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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0006397-17.2004.4.01.3801

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2004.38.01.006388-3/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<NUMERACAO_UNICA>>

<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARK YSHIDA BRANDÃO

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	ADRIANA MAIA VENTURINI

	APELADO
	:
	NELMA MEDEIROS PINTO

	ADVOGADO
	:
	CELIA MARIA DA SILVA FASSHEBER

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE JUIZ DE FORA - MG


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. REVISÃO DA RMI. BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 9.876/99. APURAÇÃO DO DIVISOR PARA O CÁLCULO DA MÉDIA ARITMÉTICA DO PERÍODO CONTRIBUTIVO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NO CÁLCULO DO VALOR INICIAL.

1. Para apuração do cálculo do salário de benefício, prevê o §2º do art. 3º da Lei 9.876/99 que deve ser considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei 8.213/1991. Obtida referida média, aplica-se um divisor, correspondente a um percentual, nunca inferior a 60%, sobre o número de meses compreendidos entre julho de 1994 e a data do requerimento.

2. Na apuração da média aritmética dos salários-de-contribuição do autor, foram consideradas 12 contribuições e utilizado o divisor 61, cujo procedimento se encontra em sintonia com a regra prevista no referido artigo. 

3. Não há previsão legal para a pretensão do autor de que o divisor a ser utilizado na apuração da média aritmética dos seus salários-de-contribuição seja limitado ao número de contribuições. Precedente do STJ e deste Tribunal. 

4. Pedido improcedente.

5. Remessa necessária e apelação do INSS providas.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, dar provimento à remessa necessária e à apelação do INSS.

1ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 16 de março de 2016.
Juiz Federal MARK YSHIDA BRANDÃO

Relator Convocado
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